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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0001253-
84.2014.815.0601 
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Belém
ADVOGADA: Rafaella Fernanda Leitão Soares da Costa (OAB/PB
14.901)
APELADA: Rose Merri Dantas de Assis Soares
ADVOGADA: Cláudio Galdino da Cunha (OAB/PB 10.751)
REMETENTE: Juízo da Vara Única da Comarca de Belém

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PROFESSORA  MUNICIPAL.  1. PRELIMINAR.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. REJEIÇÃO.  2. MÉRITO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).
IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DOS  VALORES  RETROATIVOS
NÃO  ALCANÇADOS  PELA  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
PAGAMENTO  AUTOMÁTICO  AO  SER  ATINGIDO  O  LAPSO
TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS.  LEI  MUNICIPAL  N.  112/2009
DISPONDO SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CARGOS,
CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO.  NORMA  QUE  ESTABELECEU
COMO UM DOS CRITÉRIOS DA PROGRESSÃO HORIZONTAL O
TEMPO  DE  SERVIÇO.  INSTITUTO  DE  NATUREZA  DISTINTA.
IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL COM BASE NA LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL. PAGAMENTO DO PERCENTUAL OBSERVADO PELA
MUNICIPALIDADE  EM  2009.  INCIDÊNCIA  DA  DIFERENÇA  A
PARTIR DE 2010. PROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO E
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. A Lei Municipal n. 112/2009, que dispõe sobre a implantação
do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério
Público  Municipal  (PCCR),  previu,  no  seu  artigo  58,  a
progressão horizontal e utilizou o tempo de serviço como um
dos critérios para a ascensão funcional referente à respectiva
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categoria.

2. Ainda que se utilize de critérios parcialmente semelhantes
para  efeito  de  quantificação remuneratória,  não há  como se
considerar  que  o  instituto  da  progressão  funcional  tenha
revogado  tacitamente  o  do  adicional  por  tempo  de  serviço,
especialmente quando se verifica que eles possuem finalidades
distintas.

3. Não bastasse a diversidade de institutos normativos, apesar
de eventualmente possuírem a mesma natureza, não há, por
meio de lei ordinária, como se revogar norma constante na Lei
Orgânica  Municipal,  legislação  responsável  pela  regência  do
ente federado e para cuja criação e alteração há necessidade
de um procedimento legislativo mais laborioso.

4. O  adicional  por  tempo  de  serviço  consta  em  duas  leis
municipais, mas possui natureza jurídica diversa em cada uma
delas.  Na  primeira  (Lei  Orgânica)  passa  a  integrar  a
remuneração do servidor, a cada período aquisitivo. Na segunda
(Lei  n.  112/09)  é  um  dos  itens  para  o  deferimento  da
progressão  horizontal  da  carreira  do  servidor.  Restando
comprovado nas fichas financeiras que houve o pagamento do
quinquênio em 2009, a condenação somente incidirá a partir de
2010, no percentual previsto na norma de regência.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a
preliminar e, no mérito, dar provimento ao reexame necessário e
desprover a apelação.

ROSE MERRI DANTAS DE ASSIS SOARES ajuizou ação ordinária
de cobrança contra o MUNICÍPIO DE BELÉM, requerendo a implantação do
adicional por tempo de serviço (quinquênio), previsto no inciso XXVI do
art. 163 da Lei Orgânica, à base  de 7% (sete por cento), bem como o
retroativo devido a partir de dezembro de 2009 até a efetiva implantação
em seu contracheque. 

A Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Belém/PB, na



APeRO n. 0001253-84.2014.815.0601                                                                                                     3  

sentença (f. 47/51), julgou procedente o pedido exordial, condenando o
promovido a pagar à autora “o adicional por tempo de serviço, no importe
de 7% sobre seu vencimento e o pagamento das diferenças retroativas,
respeitada a prescrição quinquenal, nos exatos moldes estabelecidos no
artigo 163, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Município de Belém/PB. A título
de correção monetária e juros de mora, incidem uma única vez, até o
efetivo  pagamento,  os  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados  às  cadernetas  de  poupança  (artigo  1º-F  da  lei  nº  9.494  de
1997).”  Condenou,  ainda,  em  honorários  advocatícios  à  base  de  15%
sobre o valor da condenação.

Nas suas razões recursais (f. 54/58) o município sustentou, em
suma, que não há que se falar em implantação do quinquênio, tampouco
em pagamento retroativo desse benefício, já que o percentual devido foi
observado quando da inclusão da recorrida no PCCR local. Aduziu, ainda,
que desde 2009 a apelada já recebia quinquênio; porém, com a criação do
PCCR, a referida verba foi incorporada, e que a cada 5 (cinco) anos a
promovente  terá  acrescido  mais  5%  em  seus  vencimentos.  Por  fim,
pugnou pelo provimento da apelação, a fim de modificar-se a sentença,
com a consequente improcedência dos pedidos iniciais.

Contrarrazões (f. 63/68). 

Os  autos  subiram  a  esta  instância  também  por  força  do
reexame necessário.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 72/74).

É o relatório. 

      VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
   Relator

PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO:

Os  servidores  públicos  têm  o  prazo  prescricional  de  05
(cinco) anos para a cobrança de verbas salariais, conforme previsto no
art. 1º do Decreto n. 20.910/32, in verbis: 

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual  ou  municipal,  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em
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(cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

O caso em tela evidencia uma  obrigação de trato sucessivo,
que se renova a cada período em que o pagamento foi efetuado a menor,
ou seja, sem a inclusão da gratificação postulada pela promovente.

Nesse contexto, devemos observar os termos da Súmula 85 do
STJ, in verbis:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação.

Assim,  aquele  que  pretende  perceber  valores  da  Fazenda
Pública, observará o prazo de cinco anos, contados da data do fato do
qual se originarem. Contudo, tratando-se de relações de trato sucessivo,
só fará jus à percepção de valores referentes ao último quinquênio.  No
caso, tal regra foi observada pelo juízo de primeiro grau. Por isso, rejeito
a preliminar.

MÉRITO RECURSAL:

Ante a similitude das matérias tratadas no reexame necessário
e  no  apelo,  examino-os  de  forma  concomitante,  em  atendimento  ao
critério da celeridade processual.

A questão em discussão versa sobre o direito da autora, Rose
Merri Dantas de Assis Soares, que exerce a função de Professora junto
ao  Município  de  Belém/PB, desde  março  de  2004,  à  percepção  de
adicional por tempo de serviço no patamar de 7% (sete por cento)
em sua remuneração, pois alegou que não foi pago, embora previsto em
lei.  Pediu  a  implantação  do  quinquênio,  bem como  o  pagamento  das
diferenças  apuradas  a  partir  de  dezembro  de  2004  até  a  efetiva
implantação. 

O vínculo laboral entre as partes restou demonstrado nos autos
(f. 10/15).

O  ponto  principal  trazido  diz  respeito  à  implantação e  ao
pagamento  do  retroativo  do  adicional  por  tempo de  serviço  à
servidora.

O art. 163, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Município de Belém
(f. 18/19) dispõe que:
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Art. 163. São direitos dos servidores públicos:

(...)

XXVI  –  o  adicional  por  tempo  de  serviço será  pago
automaticamente,  pelos  sete  quinquênios  em que se desdobrar,  à
razão de cinco por cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo;
nove por cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por
cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento
pelo  sétimo,  incidentes  sobre  a  remuneração  integral,  não  se
admitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos
subsequentes, sendo este direito extensivo ao funcionário investido
em mandato legislativo.

No caso em tela é fato incontroverso que a autora ingressou
no serviço público municipal em março de 2004 (f. 10), possuindo,
portanto, direito à implantação do adicional no percentual de 7% (sete por
cento) do vencimento do seu cargo, conforme determinado pelo juiz  a
quo.  

Desse modo, considerando que o pleito autoral tem respaldo na
Lei Orgânica Municipal,  é devida a implantação do adicional no seu
vencimento básico. Contudo o pagamento dos valores é devido a partir
de 2010,  no percentual  previsto na norma de regência,  uma vez que
restou comprovado na ficha financeira (f. 32) que houve o pagamento do
quinquênio em 2009.

No  que  tange  à  alegação  de  que  o  benefício  teria  sido
suprimido pela Lei Municipal n. 112/2009, que trata do Plano de Cargos,
Carreira e Remuneração do Magistério Público de Belém, melhor sorte não
assiste ao apelante.

É que, com a vigência da Lei n. 112/2009, referente ao Plano
de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, com
base na Lei n. 11.738/2008, reorganizou-se a categoria, levando-se em
consideração,  como fator  preponderante,  o  tempo de  serviço  de  cada
servidor.

Logo, o adicional por tempo de serviço (quinquênio) é devido
com base no tempo total de serviço e de forma automática aos servidores
dos  quadros  da  Administração Pública,  enquanto o  tempo utilizado
para a progressão funcional só é computado a partir do ingresso
do servidor na carreira do magistério. 

Nesse norte, verifica-se que a progressão da carreira prevista
na Lei n. 112/2009 (Plano e Carreira do Magistério Público Municipal de
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Belém) não coincide com o adicional por tempo de serviço (quinquênio)
disposto  na  Constituição  Municipal,  já  que  tais  institutos  possuem
fundamentos fático-jurídicos distintos, inexistindo, portanto, ofensa ao art.
37, inciso XIV, da Constituição Federal de 1988.

A  existência  de  regime  próprio  regulando  a  carreira  do
Magistério não exclui seus integrantes das garantias e direitos deferidos
de  forma  geral  aos  servidores  públicos  do  município,  ressalvada  a
existência de incompatibilidades.

Portanto, havendo expressa previsão em lei municipal quanto à
possibilidade  de  pagamento  do  quinquênio  à  servidora,  e  estando  ela
enquadrada  nas  hipóteses  de  implementação  dessa  gratificação,  sua
concessão é medida que se impõe.

Nesse  contexto,  prevalece  nesta  Corte  de  Justiça o
entendimento  que  diferencia o  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênios)  da  progressão  funcional prevista  no  Plano  de  Cargo,
Carreira e Remuneração dos diversos municípios ou mesmo do Estado,
inclusive afastando-se a alegação de prejudicialidade entre o Adicional por
Tempo  de  Serviço  e  a  progressão  funcional  do  servidor.  Trago
precedentes acerca do tema:

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
SERVIDOR. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA LEI
ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO.  PAGAMENTO  AUTOMÁTICO  AO  SER
ATINGIDO  O  LAPSO  TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS.  PERTINÊNCIA.
POSTERIOR  EDIÇÃO.  LEI  MUNICIPAL  N°  112/2009  DISPONDO
SOBRE  A  IMPLANTAÇÃO  DO  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E
REMUNERAÇÃO.  NORMA  QUE  ESTABELECEU  COMO  UM  DOS
CRITÉRIOS DA PROGRESSÃO HORIZONTAL O TEMPO DE SERVIÇO.
IDÊNTICO  INSTITUTO.  NATUREZA  JURÍDICA  DIVERSA.
IMPLANTAÇÃO  DO  ADICIONAL  COM  BASE  NA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557 DO CPC. Nos termos do artigo 163, inciso XXVI da Lei Orgânica
Municipal  "o  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente"  e  a  todos  servidores  públicos  pertencentes  aos
quadros  da  Administração  Municipal.  Incide,  inicialmente,  em  5%
sobre a remuneração integral, seguido dos percentuais de 7%, 9%,
11%, 13% 15% e 17% a cada novo quinquênio sobre a remuneração
integral.  A  Lei  Municipal  nº  112/90  que  dispõe  sobre  a
implantação  do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do
magistério  público  municipal  (PCCR),  previu  no  artigo  58  a
progressão horizontal  e utilizou o tempo de serviço como um dos
critérios para a ascensão funcional referente à respectiva categoria. O
adicional de tempo de serviço consta em duas leis municipais, mas
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possui natureza jurídica diversa em cada um.1 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROFESSORA  MUNICIPAL.  QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI
ORGÂNICA  MUNICIPAL.  CABIMENTO.  BENESSE  QUE  NÃO  SE
CONFUNDE COM A PROGRESSÃO FUNCIONAL. NATUREZA DIVERSA.
REFORMA DO DECISUM TÃO SOMENTE QUANTO AO PERCENTUAL
FIXADO. DESPROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME  NECESSÁRIO.  -  O  denominado  adicional  por  tempo  de
serviço é um benefício pecuniário concedido pela administração aos
servidores,  como  forma  de  recompensar  o  tempo  de  serviço
prestado. - O servidor estatutário que comprove a efetiva prestação
de serviço para o Município de Belém tem o direito ao pagamento
de adicional de quinquênio, diante da expressa previsão legal neste
sentido.  -  O fato  de se sujeitarem a regime próprio  não exclui  o
direito dos professores de perceberem outros benefícios porventura
previstos  para  os  servidores  municipais  em  geral,  desde  que  as
vantagens não sejam de igual natureza. - Não há que se confundir a
progressão  funcional,  instituída  na  Lei  de  Planos  e  Cargos  do
Magistério  Municipal,  com  o  adicional  por  tempo  de  serviço
disciplinado na Lei  Orgânica do Município,  por  terem fundamentos
distintos.2

COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  BELÉM/PB.
QUINQUÊNIO.  PEDIDO  DE  IMPLANTAÇÃO  E  COBRANÇA
RETROATIVA. PROCEDÊNCIA. APELO. INEXISTÊNCIA DO BENEFICIO
NO  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO  DA
CATEGORIA. IRRELEVÂNCIA PROGRESSÃO FUNCIONAL E ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INSTITUTOS  DE  NATUREZA  JURÍDICA
DIVERSAS.  PREVISÃO  DO  ADICIONAL  NA  LEI  ORGÂNICA  DO
MUNICÍPIO. VERBA INADIMPLIDA PELO ENTE FEDERADO. REMESSA
CONHECIDA  DE  OFICIO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA. 1. O adicional por tempo de serviço é benefício autônomo,
decorrente de norma específica, não podendo ser confundido com o
acréscimo  oriundo  de  progressões  funcionais  regidas  por  regras
próprias.  2.  A  Lei  Orgânica  do  Município  de  Belém  prevê  o
adicional por tempo de serviço no art. 163, XXVI, que permanece em
vigor mesmo diante da superveniência do Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração do Magistério Público Municipal.3 

1 TJPB - Processo n. 00001718120158150601, Relator Desa. Maria de Fátima Moraes B. Cavalcanti, julgado em
15/02/2016. Pub.: 17/02/2016.

2 TJPB -  Processo n. 00012546920148150601, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, julgado em 28/01/2016. Pub. 11/02/2016.

3 TJPB - Processo n. 00001449820158150601, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira, j. em 15-12-2015. 
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PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  -  SERVIDOR  PÚBLICO  -  MUNICÍPIO  DE  BELÉM  -  REGIME
ESTATUTÁRIO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  -
SÚMULA  490  DO  STJ  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  -
PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  -  PAGAMENTO
AUTOMÁTICO AO SER ATINGIDO O LAPSO TEMPORAL DE CINCO
ANOS - PERTINÊNCIA - POSTERIOR EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL N°
112/2009  DISPONDO  SOBRE  A  IMPLANTAÇÃO  DO  PLANO  DE
CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO -  NORMA
QUE  ESTABELECEU  COMO UM DOS CRITÉRIOS  DA  PROGRESSÃO
HORIZONTAL O TEMPO DE SERVIÇO - INSTITUTOS DE NATUREZA
JURÍDICA DIVERSA - IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL COM BASE NA
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL - FICHA FINANCEIRA QUE DEMONSTRA A
QUITAÇÃO EM 2009 - INCIDÊNCIA A PARTIR DE 2010 – MATÉRIA
SEDIMENTADA NESTA CORTE DE JUSTIÇA - CONSECTÁRIOS LEGAIS
- ADIS 4357 e 4425 – MODULAÇÃO DOS EFEITOS  LEI 11.960/2009 -
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME NECESSÁRIO -  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  §1º A,  DO
CPC. É obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas
autarquias e fundações de direito público (Código de Processo Civil,
artigo 475, parágrafo 2º).1 Nos termos do artigo 163, inciso XXVI, da
Lei  Orgânica  Municipal  de  Belém/PB,  “o  adicional  por  tempo de
serviço será pago automaticamente” e a todos servidores públicos
pertencentes  aos  quadros  da  Administração  Municipal,  incidindo,
inicialmente,  no  percentual  de  5% sobre  a  remuneração  integral,
seguido dos percentuais de 7%, 9%, 11%, 13% 15% e 17% a cada
novo  quinquênio.  A  Lei  Municipal  nº  112/90,  que  dispõe  sobre  a
implantação  do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do
magistério público municipal de Belém (PCCR), previu, em seu artigo
58, a progressão horizontal e utilizou o tempo de serviço como um
dos  critérios  para  a  ascensão  funcional  referente  à  respectiva
categoria. O tempo de serviço consta em duas leis do Município de
Belém,  mas  possui  implicações  diversas  em  cada  uma  delas.  Na
primeira Lei Orgânica ¿ é o único requisito do adicional que passa a
integrar  a  remuneração do  servidor  a  cada período aquisitivo.  Na
segunda Lei nº 112/90 é apenas um dos critérios para o deferimento
da progressão horizontal  da carreira. Nas condenações impostas à
Fazenda Pública, em se tratando de matéria não tributária, os juros
de mora correrão, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP
2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). No que
pertine à correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo
INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente,
com  base  nos  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança até o dia 25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão
ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do
STF nas ADIs 4357 e 4425 e sua respectiva modulação de efeitos.
Nego seguimento à apelação e dou provimento parcial  à  remessa
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necessária.4

APELAÇÃO  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.   SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  PROFESSORA.  PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO.  LEI
FEDERAL  Nº 11.738/08. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  IMPLEMENTAÇÃO  DO  PISO.
PAGAMENTO  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
PERMISSIBILIDADE.  PLANO  DE  CARREIRA  DO  MAGISTÉRIO.
PREVISÃO  DE  PROGRESSÃO.  REGIME  ESPECÍFICO.  QUINQUÊNIO.
VANTAGEM ASSEGURADA PELA CONSTITUIÇÃO DO MUNICÍPIO DE
BELÉM. CONCESSÃO À GENERALIDADE DOS SERVIDORES.  DIREITO
À PERCEPÇÃO. BIS IN IDEM NÃO CARACTERIZADO. INSTITUTOS DE
NATUREZA  DIVERSA.  PARCELA  DEVIDA.  HORAS  EXTRAS.
INOCORRÊNCIA.  SUJEIÇÃO À PERÍODO LABORAL MAIOR DO QUE
AQUELE PREVISTO EM EDITAL.  POSSIBILIDADE.  ADMINISTRAÇÃO
VINCULADA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. AUSÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO A   REGIME JURÍDICO. PROVIMENTO PARCIAL
DA SÚPLICA. - A Lei Federal nº 11.738/08, que fixou piso salarial
nacional para os professores da educação básica da rede pública de
ensino com base no valor  do estipêndio (vencimento básico),  fora
declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle  concentrado  -  O  piso  salarial  estabelecido  pela  Lei  nº
11.738/08 refere-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas
semanais (art. 2º,§1º), de forma que o valor do piso no município em
que  a  jornada  de  trabalho  dos  professores  é  inferior  deve  ser
encontrado com base na proporcionalidade da carga horária fixada
Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000156-15.2015.815.0601.
5 na legislação local. - A progressão da carreira prevista na Lei nº
112/09 (Lei de Plano e Carreira do Magistério Público Municipal de
Belém)  não  coincide  com  o  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênio),  disposto  na  Constituição  Municipal,  já  que  possuem
fundamentos fático-jurídicos  distintos,  inexistindo,  portanto,  ofensa
ao art. 37, XIV, da Constituição Federal de 1988. - A existência de
regime próprio regulando a carreira do magistério não exclui os seus
integrantes  das  garantias  e  direitos  deferidos  de  forma  geral  aos
servidores  públicos  do  Município,  ressalvada  a  existência  de
incompatibilidades. - Não obstante o instrumento editalício disciplinar
as  regras  que  irão  nortear  o  ingresso  do  candidato  ao
serviço  público,  ele  não  tem  o  condão  de  orientar  e  reger  a
permanência  do  servidor  no  âmbito  da  administração,  que  será
regida por um estatuto próprio, previsto em lei.5

4 TJ/PB - AP n. 0000097-61.2014.815.0601. Relator: Juiz Ricardo Vital de Almeida, em substituição à Desa.
Maria de Fátima Moraes B. Cavalcanti. Publicado 23/09/2015.

5 TJPB -  Processo n.  00006911220138150601, Relator:  Des.  José  Ricardo Porto.  1ª Câmara  Especializada
Cível. Julgado em 14/04/2015.
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APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA SENTENÇA QUE
CONDENOU  O  MUNICÍPIO  AO  PAGAMENTO  DOS  SALÁRIOS
ATRASADOS, 13° SALÁRIO DE 2004 E TERÇO DE FÉRIAS RETENÇÃO
INDEVIDA  DE  VERBA  DE  NATUREZA  ALIMENTAR  APELO  DO
MUNICÍPIO  PARA  AFASTAR  TAIS  VERBAS  ART.  333,  II,  DO  CPC
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DE  PAGAMENTO-DESPROVIMENTO  DO
RECURSO DA EDILIDADE APELO DA SERVIDORA PARA PAGAMENTO
DOS QUINQUÊNIOS DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS PREVISÃO EM LEI
MUNICIPAL  PARA  PAGAMENTO  DE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  MUNICÍPIO  QUE  COMPROVOU  O  PAGAMENTO  DOS
QUINQUÊNIOS DE 2005 ATÉ 2009 - VERBA DEVIDA EM RELAÇÃO AO
ANO DE 2004 PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DA SERVIDORA.
Não  tendo  o  Município  demonstrado  o  fato  impeditivo  por  ele
alegado, a sentença deve ser mantida a fim de que seja efetuado o
pagamento das verbas salariais deferidas na sentença. O adicional
por tempo de serviço quinquênio encontra previsão na lei local fI.74,
não  havendo  que  se  falar  em  omissão  da  edilidade  acerca  dos
requisitos  para  obter  tal  verba.  Outrossim,  o  Município,  embora
conteste o pagamento dos quinquênios nesta ação, na prática, vinha
pagando tais verbas. Entretanto, não comprovou o pagamento dos
quinquênios  no  ano  de  2004,  ônus  que  lhe  incumbia,  segundo
prescreve o art. 333, inciso 11, do CPC.6

APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROFESSORA  DA  REDE  PÚBLICA
MUNICIPAL.  SALÁRIO-FAMÍLIA.  CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO
EM PECÚNIA. MUDANÇA DE CARGO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS.  QUINQUÊNIOS.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DO PEDIDO. APELAÇÃO DO RÉU. TERÇO DE FÉRIAS DOS ANOS DE
2005  A  2006.  QUINQUÊNIO.  FÉRIAS  GOZADAS  EM  RECESSO
ESCOLAR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO
MUNCÍPIO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INCORPORAÇÃO
AUTOMÁTICA DOS QUINQUÊNIOS AOS VENCIMENTOS POR FORÇA
DA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.  VERBA  DEVIDA.  REMESSA
NECESSÁRIA E APELAÇÃO DESPROVIDAS. 1. É ônus do ente público
provar o pagamento do terço de férias gozadas pelo servidor, art.
333, II, do CPC. 2. Faz jus à percepção do adicional por tempo de
serviço  (quinquênio),  no percentual  fixado em Lei,  o  servidor  que
atende  a  todos  os  requisitos  legais  para  a  percepção  do  referido
benefício, não podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de
progressões  funcionais  ou  de  aumentos  do  vencimento  por  Lei
própria. 3. O servidor público que ainda se encontra em atividade,
não tem direito à indenização em pecúnia por licenças-prêmio não
gozadas, porquanto poderá usufruí-las a qualquer tempo, enquanto

6 TJPB - processo n. 06020090002696/001 - Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) – Relator: Des. Leandro dos Santos -
julgado em 05/02/2013.
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não sobrevier o rompimento do vínculo com a administração. 7

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  PROFESSORA.  PEDIDOS  DE
IMPLANTAÇÃO E  CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO RETROATIVO DE
PARCELAS  REMUNERATÓRIAS.  DESISTÊNCIA  DE  PARTE  DOS
PLEITOS.  SENTENÇA  PROCEDENTE  QUANTO  AOS  DEMAIS.
CONDENAÇÃO  APENAS  DA  MUNICIPALIDADE  NA  SUCUMBÊNCIA.
RECURSO OFICIAL  E  APELAÇÃO CÍVEL.  ARGUMENTO CONSTANTE
DO  APELO  NÃO  VENTILADO  NA  CONTESTAÇÃO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (QUINQUÊNIO).
CABIMENTO.  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  (LEI
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR). APLICAÇÃO DO §1ª DO ART. 26
DO CPC. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROVIMENTO PARCIAL. Toda a
matéria a ser discutida na lide deve ser suscitada na inicial ou na
contestação,  não  devendo  ser  conhecida  a  argumentação  trazida
apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte do embate
travado  no  caderno  processual.  Estando  previsto  na  Lei  maior  do
município o pagamento dos quinquênios a todos os seus servidores,
não  há  como  negar  esse  direito  em  razão  de  norma  jurídica
hierarquicamente inferior (plano de cargos) regular outra forma de
progressão salarial para a categoria que a promovente integra. Art.
26, §1º, do CPC: “sendo parcial a desistência ou o reconhecimento, a
responsabilidade  pelas  despesas  e  honorários  será  proporcional  à
parte que se desistiu ou que se reconheceu.8

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  SALÁRIOS  RETIDOS,  TERÇO  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO-
TERCEIRO E QUINQUÊNIOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DIREITO AO
RECEBIMENTO  DOS  QUINQUÊNIOS.  PROVIMENTO  PARCIAL.
EXCLUSÃO DOS MESES CUJO PAGAMENTO RESTOU COMPROVADO.
PROVIMENTO. - Nos autos, há confirmação do direito adquirido ao
recebimento dos quinquênios pela servidora, seja pela comprovação
do recebimento nos contra-cheques acostados pela Edilidade, ou na
autorização  legal  fulcrada  no  art.  163,  XXVI,  da  Lei  Orgânica
Municipal nº 16/1989. APELAÇÃO. COBRANÇA DE VERBAS SALARIAS.
NÃO RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. INEXISTÊNCIA DE PROVA PELA
EDILIDADE  CAPAZ  DE  ALTERAR  O  DÉBITO  QUESTIONADO.
QUANTUM DEVIDO. SEGUIMENTO NEGADO. INTELIGÊNCIA DO ART.
557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. O ônus da prova incumbe ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo

7 TJPB; Proc. 0000704-15.2010.815.0181; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 07/11/2013.
8 TJPB; Rec. 018.2010.001272-5/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB
15/08/2013; Pág. 14. 
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do direito do autor, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo
Civil. A ausência de documentos não pode servir como único respaldo
para o Município se furtar ao pagamento da obrigação contratada,
sob  pena,  sem  dúvida,  de  configurar  inadmissível  enriquecimento
ilícito da Administração Pública.9

APELAÇÃO PELA EDILIDADE. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
MATÉRIA REGULADA POR LEI  ORGÂNICA.  BENEFÍCIO DEVIDO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -
Adicional por tempo de serviço é uma vantagem pecuniária que
a administração concede aos servidores em razão do tempo de
serviço e que se destina a recompensar os que mantiveram por
longo  tempo  no  exercício  do  cargo  e  havendo  previsão  legal,
não há como não reconhecer como devido o pagamento desse
benefício.10

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER TERÇO A DE FÉRIAS,  QUINQUÊNIOS E
CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA PROCEDÊNCIA
PARCIAL  IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DE  QUINQUÊNIOS
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO PREVISÃO LEGAL ART. 51, XVI,
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA PAGAMENTO
NÃO  COMPROVADO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC
DESPROVIMENTO DO APELO. Restando comprovada a existência
de previsão legal que determine o pagamento de adicional por
tempo  de  serviço  quinquênio  aos  servidores  de  Guarabira,  o
direito de receber tal beneficio é medida que se impõe quando
atingido o período do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao
empregador o ônus de provar  a ocorrência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo que afaste o direito do empregado ao
recebimento de verbas salariais pleiteadas.11

Como se vê, este Tribunal de Justiça entende que o adicional
por tempo de serviço e a progressão funcional não se confundem,
sendo possível cumular o pagamento das duas benesses, uma vez que
decorrem  de  fatos  jurídicos  distintos  e  possuem  previsão  legal

9 TJPB - Processo n. 06020090002753/001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) – Relator: Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho -  Julgado em 12/09/2012.

10 Apelação Cível n. 018.2009.002238-7/001, Relatora: Juíza Convocada Maria das Graças Morais
Guedes, Quarta Câmara Cível, julgado em 31/07/2012.

11 TJPB – AC. n. 01820100002981/001 - Terceira Câmara Cível - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos - j.
em 14/02/2012.
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individualizada.

Ressalte-se  que  a  progressão  funcional é  condicionada  à
avaliação de desempenho e ao tempo de serviço, e não apenas a esse
último requisito, como no caso dos quinquênios. Além disso, calcula-se o
referido pressuposto temporal de forma diversa para cada uma das verbas
mencionadas, na medida em que, para os quinquênios são contados os
anos desde o ingresso no serviço público,  enquanto para a progressão
funcional são contabilizados apenas os anos na carreira respectiva.

Destarte,  embora  o  recorrente  afirme  que  a  progressão  por
tempo de serviço está sendo garantida aos seus servidores, não produziu
prova hábil a demonstrar tal alegação.

Ante  o  exposto, rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  dou
provimento  ao  reexame  necessário,  para  modificar  a  sentença  e
declarar  devido o  pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênio), no percentual previsto na norma de regência, bem como
das diferenças retroativas, a partir do ano de 2010, uma vez que em 2009
restou demonstrado o pagamento, respeitada a prescrição quinquenal. 

Quanto ao recurso apelatório, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator
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